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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E 

URBANO DO ESTADO DE SAO PAULO - CDHU
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341
AGRAVADO : JOSE CARLOS DA SILVA RIBEIRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : ELOIZA RODRIGUES PEREIRA - SP410225
REPTDO : ANA MARIA DE ALMEIDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 932, INCISO III, E 
DO ART. 1.021, § 1º, AMBOS DO CPC/2015. EFEITO SUSPENSIVO PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. A Presidência do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do reclamo por constatar: 1) ser 
incabível o recurso especial para a análise de violação a normas constitucionais; 2) ausência 
de comando normativo do art. 460 do CPC/2015 para subsidiar a tese recursal; 3) que a parte 
recorrente não demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o acórdão recorrido 
violou o art. 460 do CPC/2015. 
2. A recorrente não impugna nenhum desses fundamentos e apresenta tema estranho ao 
objeto da decisão recorrida.
3. Verificada a ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
agravada, não se conhece do agravo interno, diante da inobservância do princípio da 
dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC/2015. Precedentes.
4. Esta Corte Superior entende que "o não conhecimento do recurso principal, a que se 
pretende a atribuição de efeito suspensivo, torna prejudicado o pedido de tutela de 
urgência" (AgInt no AREsp n. 2.267.671/RJ, relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024).
5 . Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
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4. Esta Corte Superior entende que "o não conhecimento do recurso principal, a que se 
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Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024).
5 . Agravo interno não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SAO PAULO – 
CDHU contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso 
especial, com seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 172-175; grifos diversos no original):

 
Quanto à controvérsia, a parte recorrente alega violação do art. 460 do CPC 
e art. 5º, LV, da CF/88 (fl. 135), no que concerne à prolação de decisão extra 

Documento eletrônico VDA42951948 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 21/08/2024 10:48:06
Código de Controle do Documento: e8770ccb-15bd-435d-b76d-943411d56cec



petita nos autos, porquanto, não houve a quitação do contrato, 
permanecendo a impossibilidade de transferência/outorga de escritura do 
imóvel apontado nos autos. Apresenta os seguintes argumentos:
[...]
É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à controvérsia, é incabível o recurso especial quando visa discutir 
violação ou interpretação divergente de norma constitucional porque, 
consoante o disposto no art. 102, inciso III, da Constituição Federal, é 
matéria própria do apelo extraordinário para o Supremo Tribunal Federal.
[...]
Ademais, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte 
recorrente não demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o 
acórdão recorrido violou o art. 460 do CPC, o que atrai, por conseguinte, a 
aplicação do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
[...]
Além disso, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em razão da ausência de 
comando normativo do dispositivo apontado como violado para sustentar a 
tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Neste agravo interno (e-STJ, fls. 179-185), a parte sustenta que "ao contrário 
do entendimento do I. Relator a matéria fática em sede de Recurso Especial não 
esbarra na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, mormente porque o mencionado 
recurso não se trata de reexame de matéria, tampouco em incursão na conjuntura 
fática" (e-STJ, fl. 184).

Pondera que, "conforme demonstrado no acórdão prolatado em Apelação 
Cível, contrariou lei, qual seja os artigos da supressão dos artigos 460 do Código de 
Processo Civil e artigo 5º, LV da Constituição Federal, bem como fora atribuída 
interpretação divergente" (e-STJ, fl. 185).

Há pedido de efeito suspensivo.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 190).

É o relatório.

VOTO

No recurso especial (e-STJ, fls. 133-141), interposto com fundamento na 
alínea a do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, a recorrente sustentou a 
violação ao art. 460 do CPC/2015, ao argumento que não foram observados os limites 
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da demanda ao se declarar a quitação integral do contrato.

Também indicou a afronta ao art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

Discorreu que o inadimplemento das parcelas impede a declaração de 
quitação do contrato.

Nesta Corte, a Presidência não conheceu do recurso especial por constatar: 
1) ser incabível o recurso especial para a análise de violação a normas constitucionais; 
2) ausência de comando normativo do art. 460 do CPC/2015 para subsidiar a tese 
recursal; 3) que a parte recorrente não demonstrou, de forma clara, direta e 
particularizada, como o acórdão recorrido violou o art. 460 do CPC/2015.

No entanto, a recorrente não impugna nenhum desses fundamentos e 
apresenta tema estranho ao objeto da decisão recorrida.

Disserta sobre a Súmula 7/STJ e aponta que, "conforme demonstrado no 
acórdão prolatado em Apelação Cível, contrariou lei, qual seja os artigos da supressão 
dos artigos 460 do Código de Processo Civil e artigo 5º, LV da Constituição Federal, 
bem como fora atribuída interpretação divergente" (e-STJ, fl. 185).

Dessa forma, verifica-se a ausência de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão agravada, a impedir que se conheça do agravo interno, diante 
da inobservância do princípio da dialeticidade, conforme exigem os arts. 932, III, e 
1.021, § 1º, do CPC/2015.

Em outros termos, entende-se que "os recursos devem ser bem 
fundamentados, sendo imprescindível a impugnação específica a todos os pontos 
analisados na decisão recorrida, sob pena de não conhecimento, por ausência de 
cumprimento dos requisitos dos arts. 932, III, e 1021, § 1º, do Código de Processo Civil 
de 2015" (AgInt no AREsp n. 2.503.688/MG, Relator o Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 19/4/2024).

Na mesma linha de cognição:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC E 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravo interno não impugnou as razões da decisão agravada, pois não 
refutou, de forma fundamentada, a conclusão de que a divergência não pode 
ser conhecida, nos termos do enunciado da Súmula nº 315 do STJ: Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que 
não admite recurso especial.
2. Agravo interno não conhecido.
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(AgInt no REsp n. 1.906.580/DF, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
1. Constitui ônus da parte agravante impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão combatida, o que, na hipótese dos autos, não foi 
atendido. Incidência da Súmula 182/STJ.
2. Para impugnar a incidência da Súmula 83/STJ, a parte agravante deve 
demonstrar que os precedentes indicados na decisão agravada são 
inaplicáveis ao caso, ou deve colacionar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão, para comprovar que outro é o 
entendimento jurisprudencial do STJ; o que não ocorreu.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.292.279/BA, Relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE 
URGÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. INTUITO MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Consoante o art. 1.021, § 1º, do CPC "na petição de agravo interno, o 
recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 
agravada".
2. Com a ausência de impugnação dos fundamentos da decisão agravada, a 
parte não observou as diretrizes fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre 
as quais é necessária a caracterização da indispensável pertinência temática 
entre as razões de decidir e os fundamentos fornecidos pelo recurso para 
justificar o pedido de reforma ou de nulidade do julgado.
3. O intuito protelatório da presente insurgência torna o presente recurso 
manifestamente inadmissível a ensejar a aplicação da multa prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC, no percentual de 1% sobre o valor atualizado da 
causa.
Agravo interno não conhecido.
(AgInt no TP n. 4.353/SP, Relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 

Por fim, entende-se que "o não conhecimento do recurso principal, a que se 
pretende a atribuição de efeito suspensivo, torna prejudicado o pedido de tutela de 
urgência" (AgInt no AREsp n. 2.267.671/RJ, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024).

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
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prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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